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ANEXO

CÓDIGO
AÇÃO

AÇÃO CÓDIGO
E M P R E E N D I M E N TO

E M P R E E N D I M E N TO

10SG Apoio a Sistemas de Drenagem Urbana Sus-
tentáveis e de Manejo de Águas Pluviais

MCID.02357 Drenagem Urbana - Nova Friburgo/RJ Rio
Bengalas

10SG Apoio a Sistemas de Drenagem Urbana Sus-
tentáveis e de Manejo de Águas Pluviais

MCID.02358 Drenagem Urbana - Nova Friburgo/RJ
Construção da barragem no Córrego D`An-
tas

10SG Apoio a Sistemas de Drenagem Urbana Sus-
tentáveis e de Manejo de Águas Pluviais

MCID.02359 Drenagem Urbana - Nova Friburgo/RJ
Córrego D`Antas

10SG Apoio a Sistemas de Drenagem Urbana Sus-
tentáveis e de Manejo de Águas Pluviais

MCID.02360 Drenagem Urbana - Petrópolis/RJ Rios
Santo Antônio, Cuiabá e Carvão

10SG Apoio a Sistemas de Drenagem Urbana Sus-
tentáveis e de Manejo de Águas Pluviais

MCID.02361 Drenagem Urbana - Teresópolis/RJ Rio
Príncipe

10SG Apoio a Sistemas de Drenagem Urbana Sus-
tentáveis e de Manejo de Águas Pluviais

MCID.02362 Drenagem Urbana - Teresópolis/RJ Rios
Imbuí e Paquequer

8865 Apoio à Prevenção e Erradicação de Riscos
Ambientais e Sociais

MCID.02363 Contenção de Encostas - Teresópolis/RJ
Região Serrana

8865 Apoio à Prevenção e Erradicação de Riscos Am-
bientais e Sociais

MCID.02364 Contenção de Encostas - Nova Friburgo/RJ
Região Serrana

DECRETO No- 7.626, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

Institui o Plano Estratégico de Educação no
âmbito do Sistema Prisional.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto nos arts. 17 a 21 e § 4o do art. 83 da Lei
no 7.210, de 11 de julho de 1984,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica instituído o Plano Estratégico de Educação no
âmbito do Sistema Prisional - PEESP, com a finalidade de ampliar e
qualificar a oferta de educação nos estabelecimentos penais.

Art. 2o O PEESP contemplará a educação básica na mo-
dalidade de educação de jovens e adultos, a educação profissional e
tecnológica, e a educação superior.

Art. 3o São diretrizes do PEESP:

I - promoção da reintegração social da pessoa em privação
de liberdade por meio da educação;

II - integração dos órgãos responsáveis pelo ensino público
com os órgãos responsáveis pela execução penal; e

III - fomento à formulação de políticas de atendimento edu-
cacional à criança que esteja em estabelecimento penal, em razão da
privação de liberdade de sua mãe.

Parágrafo único. Na aplicação do disposto neste Decreto se-
rão observadas as diretrizes definidas pelo Conselho Nacional de
Educação e pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Peni-
tenciária.

Art. 4o São objetivos do PEESP:

I - executar ações conjuntas e troca de informações entre
órgãos federais, estaduais e do Distrito Federal com atribuições nas
áreas de educação e de execução penal;

II - incentivar a elaboração de planos estaduais de educação
para o sistema prisional, abrangendo metas e estratégias de formação
educacional da população carcerária e dos profissionais envolvidos
em sua implementação;

III - contribuir para a universalização da alfabetização e para
a ampliação da oferta da educação no sistema prisional;

IV - fortalecer a integração da educação profissional e tec-
nológica com a educação de jovens e adultos no sistema prisional;

V - promover a formação e capacitação dos profissionais en-
volvidos na implementação do ensino nos estabelecimentos penais; e

VI - viabilizar as condições para a continuidade dos estudos
dos egressos do sistema prisional.

Parágrafo único. Para o alcance dos objetivos previstos neste
artigo serão adotadas as providências necessárias para assegurar os
espaços físicos adequados às atividades educacionais, culturais e de
formação profissional, e sua integração às demais atividades dos
estabelecimentos penais.

Art. 5o O PEESP será coordenado e executado pelos Mi-
nistérios da Justiça e da Educação.

Art. 6o Compete ao Ministério da Educação, na execução do
PEESP:

I - equipar e aparelhar os espaços destinados às atividades
educacionais nos estabelecimentos penais;

II - promover a distribuição de livros didáticos e a com-
posição de acervos de bibliotecas nos estabelecimentos penais;

III - fomentar a oferta de programas de alfabetização e de
educação de jovens e adultos nos estabelecimentos penais; e

IV - promover a capacitação de professores e profissionais da
educação que atuam na educação em estabelecimentos penais.

Art. 7o Compete ao Ministério da Justiça, na execução do
PEESP:

I - conceder apoio financeiro para construção, ampliação e re-
forma dos espaços destinados à educação nos estabelecimentos penais;

II - orientar os gestores do sistema prisional para a im-
portância da oferta de educação nos estabelecimentos penais; e

III - realizar o acompanhamento dos indicadores estatísticos
do PEESP, por meio de sistema informatizado, visando à orientação
das políticas públicas voltadas para o sistema prisional.

Art. 8o O PEESP será executado pela União em colaboração
com os Estados e o Distrito Federal, podendo envolver Municípios,
órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta e
instituições de ensino.

§ 1o A vinculação dos Estados e do Distrito Federal ocorrerá
por meio de termo de adesão voluntária.

§ 2o A União prestará apoio técnico e financeiro, mediante
apresentação de plano de ação a ser elaborado pelos Estados e pelo
Distrito Federal, do qual participarão, necessariamente, órgãos com
competências nas áreas de educação e de execução penal.

§ 3o Os Ministérios da Justiça e da Educação analisarão os
planos de ação referidos no § 2o e definirão o apoio financeiro a partir
das ações pactuadas com cada ente federativo.

§ 4o No âmbito do Ministério da Educação, as demandas
deverão ser veiculadas por meio do Plano de Ações Articuladas -
PAR de que trata o Decreto no 6.094, de 24 de abril de 2007.

Art. 9o O plano de ação a que se refere o § 2o do art. 8o

deverá conter:

I - diagnóstico das demandas de educação no âmbito dos
estabelecimentos penais;

II - estratégias e metas para sua implementação; e

III - atribuições e responsabilidades de cada órgão do ente
federativo que o integrar, especialmente quanto à adequação dos es-
paços destinados às atividades educacionais nos estabelecimentos pe-
nais, à formação e à contratação de professores e de outros profis-
sionais da educação, à produção de material didático e à integração da
educação de jovens e adultos à educação profissional e tecnológica.

Art. 10. Para a execução do PEESP poderão ser firmados
convênios, acordos de cooperação, ajustes ou instrumentos congê-
neres, com órgãos e entidades da administração pública federal, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com consórcios pú-
blicos ou com entidades privadas.

Art. 11. As despesas do PEESP correrão à conta das dotações
orçamentárias anualmente consignadas aos Ministérios da Educação e
da Justiça, de acordo com suas respectivas áreas de atuação, ob-
servados os limites estipulados pelo Poder Executivo, na forma da
legislação orçamentária e financeira, além de fontes de recursos ad-
vindas dos Estados e do Distrito Federal.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 24 de novembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Fernando haddad

DECRETO No- 7.627, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

Regulamenta a monitoração eletrônica de
pessoas prevista no Decreto-Lei no 3.689,
de 3 de outubro de 1941 - Código de Pro-
cesso Penal, e na Lei no 7.210, de 11 de
julho de 1984 - Lei de Execução Penal.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dis-
posto no inciso IX do art. 319 no Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro
de 1941 - Código de Processo Penal, e nos arts. 146-B, 146-C e 146-D da
Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto regulamenta a monitoração eletrônica de
pessoas prevista no inciso IX do art. 319 do Decreto-Lei no 3.689, de
3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, e nos arts. 146-B,
146-C e 146-D da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de
Execução Penal.

Art. 2o Considera-se monitoração eletrônica a vigilância te-
lemática posicional à distância de pessoas presas sob medida cautelar
ou condenadas por sentença transitada em julgado, executada por
meios técnicos que permitam indicar a sua localização.

Art. 3o A pessoa monitorada deverá receber documento no
qual constem, de forma clara e expressa, seus direitos e os deveres a
que estará sujeita, o período de vigilância e os procedimentos a serem
observados durante a monitoração.

Art. 4o A responsabilidade pela administração, execução e
controle da monitoração eletrônica caberá aos órgãos de gestão pe-
nitenciária, cabendo-lhes ainda:

I - verificar o cumprimento dos deveres legais e das con-
dições especificadas na decisão judicial que autorizar a monitoração
eletrônica;

II - encaminhar relatório circunstanciado sobre a pessoa mo-
nitorada ao juiz competente na periodicidade estabelecida ou, a qual-
quer momento, quando por este determinado ou quando as circuns-
tâncias assim o exigirem;

III - adequar e manter programas e equipes multiprofissionais
de acompanhamento e apoio à pessoa monitorada condenada;

IV - orientar a pessoa monitorada no cumprimento de suas
obrigações e auxiliá-la na reintegração social, se for o caso; e

V - comunicar, imediatamente, ao juiz competente sobre fato
que possa dar causa à revogação da medida ou modificação de suas
condições.
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Parágrafo único. A elaboração e o envio de relatório cir-
cunstanciado poderão ser feitos por meio eletrônico certificado di-
gitalmente pelo órgão competente.

Art. 5o O equipamento de monitoração eletrônica deverá ser
utilizado de modo a respeitar a integridade física, moral e social da
pessoa monitorada.

Art. 6o O sistema de monitoramento será estruturado de mo-
do a preservar o sigilo dos dados e das informações da pessoa mo-
nitorada.

Art. 7o O acesso aos dados e informações da pessoa mo-
nitorada ficará restrito aos servidores expressamente autorizados que
tenham necessidade de conhecê-los em virtude de suas atribuições.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 24 de novembro de 2011; 190º da Independência e
123º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

DECRETO DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

Altera o Decreto de 25 de fevereiro de
2008, que institui o Programa Territórios da
Cidadania.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O Decreto de 25 de fevereiro de 2008, que institui o
Programa Territórios da Cidadania, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 1o .....................................................................................

§ 1o Os Territórios da Cidadania serão criados e modificados
pelo Comitê Gestor Nacional previsto no art. 6o, a partir dos
agrupamentos municipais que apresentem densidade populacional
média abaixo de oitenta habitantes por quilômetro quadrado e,
concomitantemente, população média municipal de até cinquenta
mil habitantes, com base nos dados censitários mais recentes.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 6o Fica instituído o Comitê Gestor Nacional, para fixar
metas e orientar a formulação, a implementação, o monitora-
mento e a avaliação do Programa Territórios da Cidadania, com-
posto por um representante de cada um dos seguintes órgãos,
com respectivo suplente:

I - Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará;

II - Secretaria-Geral da Presidência da República;

III - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da
República;

IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

V - Ministério do Desenvolvimento Agrário;

VI - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; e

VII - Ministério da Fazenda.

§ 1o Os membros do Comitê Gestor Nacional serão indicados
pelos titulares dos órgãos representados, no prazo de cinco dias
contado a partir da data de publicação deste Decreto, e de-
signados pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Pre-
sidência da República.

..............................................................................................." (NR)

Art. 2o O Decreto de 25 de fevereiro de 2008, que institui o
Programa Territórios da Cidadania, passa a vigorar acrescido do se-
guinte dispositivo:

"Art. 6o-A. Fica instituído o Grupo Interministerial de Exe-
cução e Acompanhamento do Programa Territórios da Cidadania,
para assegurar a implementação, o monitoramento e a avaliação
das ações desenvolvidas no âmbito do Programa, composto por
um representante de cada um dos seguintes órgãos, com res-
pectivo suplente:

I - Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará;

II - Secretaria-Geral da Presidência da República;

III - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

IV - Ministério do Desenvolvimento Agrário;

V - Ministério do Meio Ambiente;

VI - Ministério da Integração Nacional;

VII - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

VIII - Ministério de Minas e Energia;

IX - Ministério da Saúde;

X - Ministério da Educação;

XI - Ministério da Cultura;

XII - Ministério do Trabalho e Emprego;

XIII - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

XIV - Ministério das Cidades;

XV - Ministério da Justiça;

XVI - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;

XVII - Ministério das Comunicações;

XVIII - Ministério da Fazenda;

XIX - Ministério da Pesca e Aquicultura;

XX - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da
República;

XXI - Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade
Racial da Presidência da República;

XXII - Secretaria de Políticas para as Mulheres da Pre-
sidência da República; e

XXIII - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República.

§ 1o Os membros do Grupo Interministerial de Execução e
Acompanhamento serão indicados pelos titulares dos órgãos re-
presentados, no prazo de dez dias contado a partir da data de
publicação deste Decreto, e designados pelo Ministro de Estado
Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

§ 2o O Grupo Interministerial de Execução e Acompanha-
mento será reunido periodicamente, mediante convocação do seu
c o o r d e n a d o r.

§ 3o O Grupo Interministerial de Execução e Acompanha-
mento poderá convidar para participar das reuniões represen-
tantes de outros Ministérios, de instituições públicas e da so-
ciedade civil, bem como especialistas, para prestarem informa-
ções e emitirem pareceres." (NR)

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 24 de novembro de 2011; 190º da Independência e
123º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Miriam Belchior
Tereza Campello
Afonso Florence
Gleisi Hoffmann
Gilberto Carvalho
Ideli Salvati

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 527, de 24 de novembro de 2011. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Dá nova redação ao art. 387
do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de
Processo Penal".

Nº 528, de 24 de novembro de 2011. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Altera a Lei no 8.069, de 13
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para as-
segurar a convivência da criança e do adolescente com os pais pri-
vados de liberdade".

Nº 529, de 24 de novembro de 2011. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Dispõe sobre o sistema de
acompanhamento da execução das penas, da prisão cautelar e da
medida de segurança".

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL

Exposição de Motivos Interministerial

No 92, de 24 de novembro de 2011 (em conjunto com o Ministério da
Defesa). Autorizo. Em 24 de novembro de 2011.

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

Processo nº 00206.000696/2009-12
Vistos e examinados os presentes autos do processo admi-

nistrativo instaurado por despacho por mim proferido, para apurar
irregularidades atribuídas à empresa Alge Engenharia de Serviços
Técnicos Ltda. em contratações efetuadas com a Administração, en-
tendo que restaram caracterizadas práticas de atos ilícitos que, além de
objetivarem frustrar os princípios licitatórios, atentam contra a ne-
cessária idoneidade da referida empresa para contratações públicas.

Isso posto, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº
10.683, de 28 de maio de 2003, e pela Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, adoto o Parecer nº 164/2011 ASJUR/CGU-PR como fun-
damento deste ato e declaro a inidoneidade da empresa Alge En-
genharia de Serviços Técnicos Ltda., inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 02.895.528/0001-
00, nos termos dos arts. 87, inciso IV, e 88, inciso III, ambos da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

JORGE HAGE SOBRINHO
Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União

SECRETARIA DE PORTOS
COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA
DOS PORTOS DE VITÓRIA, PRAIA MOLE

E BARRA DO RIACHO

DELIBERAÇÃO Nº 9, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2011

Homologa as Normas Operacionais da Auto-
ridade Portuária do Estado do Espírito Santo

O CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DOS
PORTOS DE VITÓRIA E BARRA DO RIACHO, em sua 237ª
Reunião Ordinária, realizada em 17 de outubro de 2011, no uso da
atribuição que lhe é conferida pelo Art. 30 da Lei nº. 8.630, de 25 de
fevereiro de 1993;

Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 8.630 de
25/02/93; o Regulamento de Exploração do Porto de Vitória, Praia
Mole e Barra do Riacho; as Normas de Pré-Qualificação dos Ope-
radores Portuários; as Normas de Atracação; as Normas de fatu-
ramento e as Normas Operacionais da CODESA;

Considerando a necessidade de otimização e racionalização
do uso das instalações e equipamentos portuários públicos da CO-
DESA; e

Considerando a necessidade de eficiência das operações por-
tuárias, resolve:

I - Aprovar as Normas Operacionais da Autoridade Portuária
dos Portos de Vitória e Barra do Riacho, na forma dos seus anexos;

II - Aplicar as disposições da Norma de que trata o item I
aos processos em tramitação na CODESA na data da entrada em
vigor da referida NORMA;

III - Que esta Deliberação assim como as Normas de que
trata o item I entram em vigor na data de sua publicação;

IV - Que a aplicação efetiva das penalidades constantes das
Normas tem um prazo de carência de 90 (noventa) dias contados após
a data de publicação pelo CAP desta Deliberação. Neste prazo serão
divulgados os dispositivos estabelecidos nestas Normas para todos os
segmentos envolvidos nas operações portuárias;

V - Que, durante o referido prazo de 90 (noventa) dias, serão
lavrados Autos de Infração, pela Autoridade Portuária, aplicando uni-
camente a penalidade de advertência, a título de orientação e es-
clarecimento;

VI - Que, após o prazo de carência considerado no Item V, a
Comissão de Estudo das Normas Portuárias do CAP, realizará reunião
para avaliação dos resultados registrados da sua aplicação e apre-
sentará proposta de ajuste, caso necessário, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a ser submetida ao; e CAP

VII - Efetivar a aplicação integral das Normas Operacionais
da Autoridade Portuária dos Portos de Vitória e Barra do Riacho,
incluindo as penalidades, após decorrido o prazo total de 120 (cento
e vinte) dias.

JOÃO LUIZ PASTE
Presidente do Conselho




